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SIMPÓSIO SOBRE O PROJETO DO CÓDIGO
CIVIL
OS RELATÓRIOS APROVADOS NO CERTAME PROMOVIDO PELA
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS
No períodode 1 a 5 de dezembrode 1975/na cidadedo Rio
de Janeiro/sobos auspíciosda AssociaçãodosMagistrados Bi'asilei-
ros e sob a presidênciado desembarg,adorLuiz HenriqueSteeleFi-
lho/ do Tribunalde JustiçadaqueleEstado,foi realizadoo Simpósio
Sobreo Proietodo CódigoCivil,oraemtramitaçãonoCongressoNa-
cional.
Dividiram-seos trabalhosem duasetapasdistintas,a saber:na
primeira,pronunciaramconferênciasos coautoresdo anteprojeto,
professoresMiguel Realej Ministro José Carlos Moreira Alves, do
SupremoTribunalFederaljSylvioMarcondesjClóvisdo Coutoe Silva
e Torquatode Castro/que dissertaramsobre as matériasque Ihes
couberamorientar na preparaçãode nossafutura codificaçãocivil
comomembrosda ComissãoElabaradorae Revisoradesignadapelo
GovernoFederal.Falou/ainda,o professorCaio Mario da Silva Pe-
reira, presidenteda Ordem dos Advogadosdo Brasil.O desembar-
gador EbertChamoun,tambémintegranteda ComissãoElaboradora
e Revisora,compareceua um dos gruposde estudo,paradar escla-
recimentosaosparticipantesdo Simpósio.Na segundaetapaou fase
dos trabalhos/foram organizadasseis Comissões,para exame do
Proje10em todosos seusaspectos,e designadosos respectivospre-
sidentese relatore~.
Os relatóriosdessasComissõesforam apreciadosem plenário,
tendosido aprovadoscompequenasmodificações,conformeassinala
o relatório-geralapresentadona sessãode encerramentopelo juiz
Sérgio Mariano, do Tribunal de Alçada do Estadodo Rio de Ja-
neiro-
A sessãode encerramentofoi presidida/em sua primeirafase
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destinadaà apreciaçãodo relatório-geralfundadonos relatóriospar-
ciais com as sugestõesou propostasde lavra das Comissões,pelo
desembargadorOscarTenório,Reitorda Universidadedo Estadodo
Rio de Janeiro, que destacou,na ocasião,o papel do PoderJudiciá-
rio na estruturaorgânicado Estadoe a relevantee espinhosamissão
do juiz. Ao Ministro Luiz Gallotti,ex-presidentedo SupremoTribu-
nal Federal,coubepresidirà solenidadede entregade váriashon-
rarias,outorgadasa personalidadescom destacados erviçosà ma-
gistraturae à sociedadeemgeral.Falou,saudandoos homenageados,
o juiz MirandaRosa,do Tribunalde Alçadado Estadodo R;o de Ja-
neiroe da Diretoriada Associaçãodo,sMagistradosBras~;eiro's.Usou
da palavrao MinistroRodriguesAlckmin,que foi agraciadocom a
"Cruz do Mérito Judiciário"'.
Todos os trabalhosdo Simpósiotiveram lugar no Palácioda
Justiça, nas instalaçõesdos Tribunaisde Justiça e I Alçada do Rio
de Janeiro, graçasao apoio dos respectivospresidentesdesembar-
gador LuísAntoniode Andradee Juiz Fabianode BarrosFranco.
Damosa seguiros relatóriose as conclusõesdas váriasComis-
sões que estudaramas matériasdisciplinadasno Projetodo Código




Reuniu-sea Comissãocom a presençados seguintesmembros:
Ministro RenatoMachado,do SuperiorTribunaldo Trabalho;desem-
bargadorJosé Pessoade OliveiraCavalcanti,do Tribunalde Justiça
de Pernambuco;professorHamiltonXavier, da UniversidadeFede-
ral Fluminensee juiz GeraldoArruda Guerreiro,do PrimeiroTribu-
nal de Alçada do Estadodo Rio de Janeiro. Por consensounânime
dos demais,foi eleitopresidenteo MinistroRenatoMachado,sendo
relator,por designaçãodo presidenteda Associaçãodos Magistra-
dos, o juiz GeraldoArrudaGuerreiro.Foramrelatadas,debatidase
votadasas proposiçõesa seguirrelacionadas.
I - Do desembargadorJosé Pessoade Oliveira Cavalcanti:
1.°) Que se excluíssedo art. 24, par. 2.°, relativoà curadoria
dos bensdo ausente,a preferênciaem razãodo sexo.
Votação:Aprovadapor unanimidade,sendoque o MinistroRe-
natoMachadoapresentavaproposiçãoidêntica.
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2.°) Que fosse definido, com maiorprecisãoquantitativa,o
conceitode desproporcionalidadecaracterizadorde lesão(arf. 155).
Votação:Aprovadapor unanimidade,havendoproposiçãoidên-
ticado MinistroRenatoMachado.
3.°) Que se alterassea redaçãodo art. 26, item, I, de modo
a não se considerarinteressadopara requerera sucessãoprovisória




Não aprovada,por ausênciade maioria,vencidoo
11 - Do MinistroRenatoMachado:
1.°) Que fossealterado art.5.°,paraconcederamaioridade
aos 18 anos,e, também,para abrangera hipótesede empregopú-
blico sobo regimede FGTS.
Votação:Não aprovada,por ausênciade maioria,vencidoso
proponentee o juiz GeraldoA.rrudaGuerreiro.
2.°) Que o art.28, relativoà conservaçãodo valorda herança,
fossealteradopara permitira conversãotambémem títulosde em-
presas públicasda União.
Votação:Aprovadapor unanimidade.
3.°) Que o art. 29, relativoàs garantiasdo herdeiropara se
imitir na possedos bensdo ausente,incluíssea fiança bancária.
Votação:Aprovada, por maioria,vencidoo des. José Pessoa
de Oliveira Cavalcanti.
4.°) Que o art. 7.°, inciso li, relativoà mortepresumida,in-
cluíssea hipótesede desaparecimentodo não combatente,em vir-
tudede guerra.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
5.°) Que o art. 13 tivessea seguinteredação:"Os atosde dis-
posiçãodo próprio corpo são permitidoslivremente,excetose con-
trariaremos bonscostumes".
Votação:Não aprovada,por maioria,vencidoo proponente.
6.°) Que fossealteradaa redaçãodo art. 124,paramaiorcla-
reza.
Votação:Aprovada,por maioria,vencidoo juiz Geraldo Arru~
da Guerreiro.
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7.°) Que o art. 130,relativoa prazos,fossealteradoparaman:-
ter, integralmente,a disciplinadoart. 184,§ 2.°, do Códigode Pro-
cessoCivil, quantoao termoinicialcoincidentecomferiado.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
8.°) Que fosse dada melhor definição quantitativaao dano
considerávelresultanteda coação(art. 149).
Votação:Aprovada,por unanimidade.
9.°) Que a simulação(art. 165) fosse consideradamotivode
anulabilidade,não de nulidade.




Que fosse excluídaa indenizaçãopor dano moral (art.
- '-
- Votaçã(): Não aprovada, porausênciá d~. rr1_aiQria,vendc:los_.0
proponentee o professorHamiltonXavier.
'.' 11.°) Que no art. 212 fosse incluídoo dolo como motivode




12.°) Que no art. 213, relativoà esc.riturapública,fosse ex-
cluída a mençãoa provaplena.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
13.°) Que no art. 214 fosse excluídaa parte final, relativa
ao consertodos trasladospor outroescrivão.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
14.°) Que os arts.225, 226 e '127,relativosàs provas,fos-
sem alteradospara mantera sistemáticados artigos401, 402, 405
e 406do Códigode ProcessoCivil. '.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
15.°) Que se.expressasseo aplausoda comissãoao restabele-
cimentodo institutoda lesão,às inovaçÕesdoart. 165, inciiso111,e
art. 166, relativosàs nulidades,à distinçãoexplícitaentreprescrição
e decadência,ao arf. 188, relativo:àprescriçãode exceção,ao arfo
192,em face,do art. 219, 5.° do C6dgio de ProcessoCivil, ao art.
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200, relativoà .interrupçãodeperscrição,e aosartigos229 e 230, re-
lativosàshipótesesde recusaa examemédico.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
111- Do juiz GeraldoArrudaGuerreiro:
1.°) Que se acrescentasseo seguinteparágrafoúnico ao art.
184: "Salvo se a prova ou as circunstânciasindicaremo contrário,
presumir-se-áa culpado causadordo dano". .
Votação:Aprovada, por unanimidade..
2,°) Que se alterassee se aditasseo art. 180: "Invalidadoo
negócio jurídico, restituir-se-ãoas partese terceirosao estadoem
que antesdele se achavam,e, não sendopossívelrestituí-Ios,serão
indenizadoscom oequiválente.
Parágrafoúnico. Pelo valor da indenizaçãoque lhe couber
em'face do contraente beneficia~opelo reconhecimentoda . invali~
dade (art. 184),o terceirode boa fé poderáexercero direitode re-
t -"ençao.'
Votaç.ão':Aprovada,por unanimidade.
3.°) Que a regra do art. 188 fosse estendidaaos casosde
decadênÓa,tendoem vista,principalmente,as hipótesesde anulabi-
lidade,dando-sea seguinteredaçãoao art. 206: "Aplica-seà deca-
dênciao dispostonos artigos188;193 e 196, ,.
Votação:Aprovada,por unanimidade.
., (aa) Ministro RenatoMachaduo
(Presidente)-T.S.Trabalho- D,F..
Juiz Geraldo Guerreiro
(Relator)- Juiz T.A. - Riode Janeiro
Des.José MariadeQueiroz ,
(T.J. - Ceará)
Des. José Pesso'ade Oliveira Cavalca,nti
(T. J. Pernambuco)
Prof. HamiltonXavier





TOMAZ GaMES CAMPELa,do Piauí;Juiz ILMAR NASCIMENTO.GAL-
VÃo., do Acre; Juiz FRANCISCO.JasÉ LUTZEMBERGER,do Rio de
Janeiro; P.rofessorPAULO CEZARCHAVESDE ARAGÃO, da Faculda-
de Gama Filho (Rio de Janeiro)e Juiz NARCIZO A. TEIXEIRA PIN-
Ta, do I Tribunalde Alçadado Estadodo Rio de Janeiro.
Por votaçãounânimedos demais,foi eleito presidenteo Juiz
TOMAZ GaMES CAMPELa, funcionandocomo relator,por designa-
ção do Presidenteda Associaçãodos MagistradosBrasileiros,o Juiz
NARC!Za A. TEIXEIRAPINTa.
as trabalhosdesenvolveram-seem três sessões,tendosido de-
batidas,votadase aprovadasas seguintesproposições:
I - Por sugestãodo DesembargadorSAMPAIO DE LACERDA
(encaminhadapelaComissãoque estudaa "AtividadeNegociaI"):
Retirardo Projetoo CapítuloXXII do TítuloVI do Livro I (arti-
gos 866 a 889).
JUSTIFICATIVA:
as contratosbancáriosdevemser tratadosem lei especial.
II - Por sugestãodo ProfessorPAULO CEZAR CHAVES ARA-
GÃO:
1) a arte 517, em sua parte final, deverá ter a seguinte re-
dação:"... caberáao expropriado,ou aos seus herdeiros,direito
de preferência,pelo preçoatualda coisa".
Acrescer-se-ia,assim,umacláusulafinal ao artigoseguinte,que
passariaa ter a seguinteredação:
Art. 518: "a direitodo preferêncianão se podecedernempas-
~aaos herdeiros,ressalvadoo dispostono artigo anterior".
JUSTIFICATIVA:
a arte517 do Projetoreproduza normado arte1.150 do Có-
digo atual,bem comoa regrade que o direitode preferêncianão
se pode cedernempassaaosherdeiros.
Convém,em consequência,parasolucionara questãoexistente
acercada transmissibilidadecausa"mortisdo direito de preferência
não convencional,masoriundoda destinaçãodo bem expropriado,
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que se dê ao aludidoarf. 517 uma redaçãoque se conciliecom a
atual jurisprudênciado S.T.F.(ac. in ROA 73/155, entremuitosou-
tros).
2) O Código deveráconter todos os preceitosgerais relati-
vos aosváriostítulosde crédito,que incidiriam,casoa caso,no que
coubesse,deixando-separa as leis extravagantesapenasa regula-
mentaçãodos aspectosparticularesdos diversostítulos.
JUSTIFICA TIV A:
Pretendeo Projeto,no Título VIII do livro I da Parte Especial
(artigos923 e seguintes),codificaras regrasgeraisreferentesao di-
reito cambiário.Emboralouvávelo propósito,mantêm-seainda fora
do textodo Projetodiversasnormasrelativasà mesmamatéria,e de
igual cunho genérico,como aquelaspertinentesao aceite,à multi-
plicaçãodos títulose a váriosoutrosinstitutos.
3) O § 3..0do art.797 deveráter a seguinteredação:
"Intentadaa açãocontrao segurado,denunciaráestea lide ao
segurador,quandoe como lhe determinaremas leis do processo".
JUSTIFICATIVA:
O alud:doparágrafodeveficarem harmoniacomo dispostono
artigo70, inciso111,do Códigode ProcessoCivil.
111- Por sugestãodo Juiz ILMAR NASCIMENTOGALVÃO:
O artigo 934 deveráter a seguinteredação:"O aval deve ser
dado no própriotítulo".
JUSTIFICATIVA:
A expressão "verso e anverso doll afigura-se inútil.
IV - Por sugestãodo Juiz FRANCISCOJOSÉ LUTZMBERGER:
1) O PARÁGRAFO ÚNICO do art. 462 deveráter a seguinte
redação:
"O contratopreliminardeveráser levadoa registropara ope-
rar seusefeitosa respeitode terceirosll.
JUSTIFICATIVA:
A redaçãoatual poderá levar ao entendimentode que, em
qualquercaso,o registroserásempreindispensável.
2) Suprimiro parágrafoúnicodoart. 455.
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JUSTIFICATIVA:
A normaprojetadaé heterotópica,eis que é de exclusivanatu-
reza processual,inteiramentedisciplinadapelo atualc.P.c.














A Comissãoreuniu-secom a presençados seguintesmembros:
presidente- des. Ary FlorêncioGuimarães(Paraná),escolhidopor
aclamação;relator- Des. J. C. Sampaiode Lacerda(Rio de Janei-
ro), designadopela presidênciada A.M.B.; e des. Hamiltonde Mo-
raese Barros{Riode Janeiro};des. PauloBarbosaLessa(RioGrande
do Sul);des.Serapiãode AguiarTorres(Sergipe)e Juiz JoaquimAn-
tonio de Vizeu PenalvaSantos(Tribunal.de Alçadado Rio de Janei-
ro).
Por unanimidadesugeriua Comissãoas seguintesproposições:
1.° Proposição
A nomenclaturaapropriada para o Título do Livro 11do Pro-
jeto do Código Civil poderá ser Da Atividade Mercantil, em subs-
tituição à constante:liDa Atividade NegociaI".
2.° Proposição
A inclusãoda disciplinada chamadaATIVIDADENEGOCIAL,
no corpodo CódigoCivil,nãoatendequera consideraçõesde or-
dem filosófica,quer a motivaçõesde políticalegislativaou, sim-
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plesmente,de naturezapragmática.Impôe-se,por consegüinte,a
separaçãodesselivro do Código Civil.
."
Com a retiradado Capítulorelativoà SociedadeAnônima,por
se tratarde matériaem francaevolução,houvesubstanciale~vazia-
mentodo Livro 11do Projeto.Os demaisinstitutosque reyulama
atividademercantilestãotambémsujeitosa uma constanreevolu-
ção, e por isso demandamtratamentoatravésde leis espe::ciais.
Sendoassim,a Comissãoentendeuque melhorseria expungir
do Projetotoda a partereferenteà AtividadeMercantil.
3.a Proposição
Retirardo Projetoo CapítuloXXII, Livro I (artigo~866 a 889),
motivadopelo fato de que os contratosbancáriosdeveriamser ob-
jeto de tratamentoem lei especial. E consequentemt:;:1tefoi reme-
tida a referidaproposiçãoà apreciaçãoda Comissão~e Direitodas
Obrigações,competenteparao examedessamatéria.
4.a Pro'p,osição
Dar nova redaçãoà parte final do parágrafoúnico do artigo
1.003,a fim de torná-Iamaisclara,tendoem vistaa pondérosacir-
cunstânciade que a própriaComissão,no anteprojeto,havia adota-
do redaçãomaisadequadaà definiçãoobjetivada.
s.a Proposição
Alterar o nomen iuris de "sociedadeem comum"pari) "Sv.:;tç-
dade compat-rimôniocomum",comotítulo do CapítuloI, du Subtí-
tulo I, do Livro li, do Projeto.Assim entendeua Comissãop0rquan-
~opareceumais apropriadoo título "sociedadecom patrimônioco-
mum",de vez que "os bense dívidassociaisconstituempatrimônio
especial,de que os sóciossão titularesem comum"(art. 1.025 do
Projeto).
6.a Proposição
O texto do futuro Código Civil, no tocanteàs sociedades,não
deve vincular-sea uma posiçãoradicalquantoà naturezajurídica
do ato constitutivodas sociedades,em virtudeda amplacontrovér-
sia existentesobrea matéria. .
7.a Proposição
O reexamedo texto do artigo 1.011,do Projeto,a respeito
da capacidadedo empresárioe do exercíciodo comérciopelo seu
representantelegal,a fim de que sejafeita na futuraredaçãoda lei
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civil brasileira,na hipótese,umadistinçãobem clara entre a situa-
ção do menore a do interdito.
8.a Proposição
Reexaminaras remissõesfeitasda aplicaçãode normasdas so-
ciedadessimplesaos demaistipos societários,adotando-seuma dis-
posiçãounificada(artigos1.077,1.081, 1.090e 1.121 do Projeto).
9.a Proposição
Em face da retiradado Capítuloreferénteà.sociedadeanôni-
ma, do Projeto,recomendarque o concernenteà liquidaçãodas so-
ciedades(artigos1. 136 a 1.146)seja colocadoem seguimentoà
parte que disciplina a dissoluçãodas sociedades(artigos1.070 a
1.075).
10.aProposição
Retiraro vocábulo"Silvícolafldo art..1.007,I, por não se coa-
dunar com a acepçãodada pelo art. 3.0"item IV, além de ser des-
necessárioao bomentendimentodo texto..
11.a Proposição




Promovertotal reexamedo CapítuloIV da Seção111,Título IV,




Reformularo CapítuloVI do Título 11,SubtítuloI (arts. 1.124
a 1.126),para, apenas,conceituara sociedad~em comanditapor
ações,tal comofeito em relaçãoà sociedadeanônima.
.14.a .' Proposição.'
Substituiro título "Da Sociedadelimitada"para"Sociedadepor
Quotas de ResponsabilidadeLimitada"contido no Capítulo IV, dó
3ubtítulo11,do Título 11,alterando-:se,nos.textospertinentes,a re-
ferida denominação.
"15.0Proposição.






A Comissãosublinha a conveniênciade a matériareferente
àssoded;adesligadas(arts.1.131a 1. 135do Projeto)serexaminada
juntamentecom os novos textÓsde projetosem andamento,perti-
nentesao assunto.















Riode Janeiro,3 dedezembrode 1975
SenhorPresidente:
Levoao conhecimentode V. Exa.e dos demaismembrosque
a Comissãoque estudaa "Atividade Negocial"do Projetodo Có-
digo Civil,'em sua 1.c reunião,hoje realizada,deliberouo seguin-
te:
"Pelo Sr. Relator,Prof. Sampaiode Lacerda,foi sugeridaa reti-
rada, do Projeto, do Capítulo XXII, Livro I (artigos 866 a 889),
motivadopelo fato de que-os contratosbancáriosdeveriamser ob.
i~tode tratamentoem lei especial.
Por isso, sugerea Comissão,por deliberaçãounânime,se re-
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meta a referida proposiçãoà apreciaçãoda Comissãode Direito




Ao Exm.oSr. Presidenteda Comissãode Obrigações.
4.° COMISSÃO
COISAS
A Comissãoaprovou,por unanimidade,as seguintesconclu-
sões:
1.0Em relaçãoà proteçãoao meioambiente.
Foi recomendadaa inclusãodo seguinteartigo que encerra-
ria o capítulodos direitosde vizinhança:
"Art. O proprietário,ou possuidorde um prédio tem o direi-
to de exigir do vizinho o cumprimentodas normasde Direito Pú;'
blico relativasà vizinhança,à naturezada utilizaçãoe à localização
dos imóveis,bem comodas que preservemda poluiçãoo ar e as
águas,e da destruiçãoa flora, a fauna, a paisageme as belezas
naturais".
~
Essanormahaviasido sugeridapelo próprio redatordo Ante-
projeto,DesembargadorEbertChamoun,como corolárioindispensá-
vel à atuaçãodo princípiodoart. 1.266,§ 1.°,do projeto,segundo
o qual o direitode"propriedadedeve ser exercidode modoa pre-
servaro meioambiente,pois atravésdela cadacidadãoestarámuni-
do de um direitosubjetivoque poderáinvocarem seu favor,o que
virá reforçar,consideravelmente,a proteçãoadministrativa.Fôra ela
aproyada no Simpósiorealizadopela Associaçãodos Magistrados
daGuanabarasobre"O homeme o meioambiente",em 1971,e que
foi comunicadoao Sr. Ministroda Justiçapor ofício, em agostoda-
quele ano,"e incluída"no relatóriodo Brasil no Colóquio da União
Internacional"dos Magistrados,realizadono Rio de Janeiro, em se-
tembro do mesmoano, merecendodestaquecomo inovaçãomuito
interessante;no relatóriogeral.
2;0 Em relaçãoà proteçãOdo adquirentede boa-fé,de coisa
móvel.""
o art.1.303do projetodiz:"Feitaporquemnãoseja proprie-
tário,"à tradiçãonão"alheiaa propriedade,excetosé a coisa,ofere-
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cida ao público, em leilão ou estabelecimentocomercial,for trans-
ferida em circunstânciastais que, ao adquirentede boa-fé,como a
qualquerpessoa,o alienantese afigurardono".
Foi recomendada seguintealteração:"Feitapor quem não se-
ja proprietário,a tradiçãonão alheiaô'propriedade,excetose a coi-
sa for transferidaem circunstânciastais que, ao adquirentede boa-
fé, como a qualquer pessoa,o alienantese afigurardono", assim
comoa inclusãode um parágrafocoma seguinteredação:"§ - Em
se tratando,porém,de coisafurtada,a tradiçãonão alhearáa pro-
priedade,devendo,no entanto,o proprietáriopagar ao possuidor
o preçopor que a comprou,se a aquisiçãose deu em leilãopúbli-
co ou em estabelecimentocomercial".
Entendeua Comissãoque o projetoprocederade modo muito
louvávelao colocara questãoda proteçãoao terceiroadquirentede
boa-féno localadequado,istoé, comorestriçãoao princípiode que
a propriedadedas coisasmóveissó se transmitepela tradiçãofeita
por quem é dono, restriçãoimpostasecularmentepela necessidade
do comérciodas coisasmóveise pela proteçãoà aparênciado direi-
to.
..
Considerou,porém, que era, por um lado, convenienteam-
pliar a proteçãoao adquirentede boa-fé,alémda hipóteseda aqui-
sição em leilão ou estabelecimentocomerciale, por outro, manter"
a exceçãotradicionalna matéria,consagradano art. 521 do C. Ci-
vil, relativaao furto, hipóteseem que a proteçãodo proprietário
deve prevalecersobre a do terceiroadquirentede boa-fé.Conside-
rou, ainda,convenienteque, em relaçãoà coisafurtada,fosse man-
tido, também,o tratamentodado pelo atualparágrafoúnicodo art.
521 quandose tratassede aquisiçãoem estabelecimentocomercial
ou leilão público,hipóteseem que o ônusda açãoregressivadevia
caberao proprietárioreivindicante.
3.° Em relaçãoà execuçãode imóvelhipotecadopor crédito
que nãoo do credorhipotecário.
Aprovoua Comissãoa supressãodo art. 1.508do projetoe de
seu parágrafoque reproduziramo art. 813 e seu parágrafodo C.
Civil, dizendo:"Salvo o caso de insolvênciado devedor,o credor
da segundahipoteca,emboravencida,não poderáexecutaro imó-
vel antesde vencidaa primeira.Parágrafoúnico.Não se considera
insolventeo devedõr,por faltar ao pagamentodas obrigaçõesga-
rantidaspor hipotecas,posterioresà primeira".
Aprovou, ainda, a comissãoa supressãodo inciso VI do art.
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1.530 (re.produçãod atual849j VII) que previaa arremataçãoou
adjudicaçãocomomodode extinçãoda hipotecae, enfim, recomen-
dou que o art. 1.532 tivessea seguinteredação:IINão seráválidaa
venda judicialde imóveisgravadospor hipotecasdev:damenteins-
critas,semque tenhamsido notificadosjudicialmenteos respectivos
credoreshipotecáriosque não forem de qualquermodo partesna
execução,a fim de que possamexercerdireito de preferênciano
prazo de tíÍnta dias;casonão o exerçam,a venda judicialnão ex-
tinguiráas hipotecas".
A Comissãoassimprocedeupor considerarque, mantidaem
todo o seu rigor a reaiiidadeda hipoteca,que dela faz a maissegu-
ra garantiaque se possadar a um crédito,as possíveisvendasju-
diciais para execuçãode outroscréditosem nada afetamo credor
hipotecáriocujo direito acompanhasempreo imóvel.Sendoassim,
nenhumarazão para subordinartais execuçõesao vencimentoda
hipoteca.Foi eliminada,em conseqüência,a reproduçãode normas
que, já no C. Civil atual,suscitamdúvidas.A Comissãoentendeu
por fim que, na hipóteseda insolvência,o vencimentoantecipadode
todosos créditosimpunhasoluçãoespecíficaque não cabiadiscipli-
nar dentrodo institutoda hipoteca.
4.0 Em relaçãoà exceptioproprietatis,foi aprovadaa sua in-
clusãono § 2.0do art. 1.249que passariaa ter a seguinteredação:
"Não obsta à manutençãou reintegraçãona posse a alegaçãode
propriedade,ou de direito sobre a coisa.Será,porém, deferidaa
possea quemevidentementetiver a propriedade,se, com basenes-
ta, for ela disputada".
A Comissãoentendeuque a inclusãoda exceçãode proprie-
dade formuladanos termosda Súmula487 do EgrégioSupremo
TribunalFederalcorrigiaos defeitosde redaçãodo art. 505 do Có-
digo Civil e mantinhaas vantagensdo instituto,que contribuipara
a soluçãoimediatade numerosascontrovérsiaspossessórias.
5.0 Em relaçãoà indenizaçãode benfeitoriasprestadaspelo
reivindicanteao possuidor,a Comissão,atendendoàs ponderações
feitas pelo próprio redatordo Anteprojeto,ilustre Desembargador
EbertChamoun,aprovoupara o art. 1.260 a seguinteredação:"O
reivindicanteobrigadoa indenizaras benfeitoriastem o direito de
optarentreo seuvaloratuale o seucusto,quandose tratarde pos-
suidor de'má fé; tratando-sede possuidorde boa-fé,a indenização
será semprepelo valor atual".
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6.9 Anticrese.A Comissãopronunciou-sepelaexclusãado ins-
tituto,pelos fundamentosexpostospelo redatordo Anteprojeto,De-.
sembargadorEbertChamoun,em sua exposiçãode motivos.












(11T. A. - doRiodeJaneiro)
5.a COMISSÃO
FAMfllA
I - Sup.ressãodo arte1.543:
Entendeua Comissãoque o dispositivoé obscuro,nada expli-
candoa assertivade tratar-sede direitoabsoluto,sob cujo conteúdo
caberá ao juiz construir.Ou constituimera recomendação,concer-
nenteà privacidade;ou pretendeimpedir,de modocabal, a inter-
ferênciana comunhãode vida estabelecidapelo casamento.Na pri-
meira hipótese,não sendo direito cogente,não há razão para fi-
gurar no Código;na segunda,poderálevarao absurdode não evi-
tar procedimentosilícitosouabusivos de um cônjugecontraoutro.
. 11 - Ca'samentoReligioso(arts.1.546,1.547,1.552,IX):
Será convenientetornarexplícitasas disposiçõesque baralham
o casamentoreligiosoprecedidode habilitaçãodo que não o seja,
conferindoao primeiro eficácia,que ponha fim às manobrasdos
que dele se valempara uma simplestentativade vida em comum




a) nova redaçãoparao artigo 1.546:
"É obrigatório registrocivildo casamentoreligioso,pre-
cedidode habilitaçãofeita nascondiçõesda lei, devendo
providenciá-Ioo celebrante,para esse efeito equiparado
a funcionáriopúblico,ou qualquerdos cônjuges"j
.b) supressãodo atualparágrafoprimeirodo art.1.546e sua
substituição,aproveitando-se,parcialmente,o dispostono art. 1.547,
com a seguinteredação:
"Na hipótesede falecimentode qualque.rdos cônjuges,
o registrocivil do casamentoreligioso,precedidode ha-
bilitaçãona formada lei, poderáser promovidopor seus
. descendentesou ascendentes"j
c) substituiçãodo parágrafo2.° do art. 1.546,observando-se
a redaçãoque sesegue:
"Será ineficazo registrocivil de casamento-religiosose
anteriormenteà suacelebraçãoqualquerdos consorciados
houvercontraídocomoutremmatrimôniocivil";
d) inclusãode parágrafo3.° ao art. 1.546,nos seguintes.ter-
mos:
"Efetuadoo casamentoreligioso,com prévia habilitação
civil, estanão perderáeficáciaparaos efeitosde futuro
registrodo casamento".
e) transformação,em disposiçãoautônoma,que passariaa ser
o art. 1.547,do atualparágrafo3.° do art. 1.546j





nio religiosoprecedidode habilitação,nos termosda lei
civil, ainda que não requeridaa inscriçãodesse casa-
mentono registrocivil.
III - Art.'l.550- SupressãoParcial:;
O art. 1-550reproduzo teor do art. 188 do Códigode 1916,à
lu~ do qual se cristalizoua jurisprudência,no entendimentoda
voluntariedadedo recursoali previsto.A recorribilidadedas deci-
sõesdefinitivas é princípiofirmado na sistemáticaprocessual,sen-
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do dispensávela manutençãoda parte final do dispositivo,que.
prevê "recursopara instânciasuperior".
IV - Su;pressãodo itemVIII do art. 1.552
Trata-sede reiteraçãodo impedimentodo art. 183, Vlt do
Códigode 1916,de cujaaplicaçãoriãose .temconhecimento.
O entendimentoda doutrinaé pela necessidadede sentença
condenatória,e há, no âmbitodo DireitoPenal, indiscutíveldeca-
dênciada repressãodo adultério.
Eventualmentesuprimidaa figura penal do adultério,restará
inteiramentecomprometido impedimentomatrimonialfundado na
')entençacondenatóriado adúlteroe de seu co-réu.
Por outro lado, o próprio impedimentomatrimonialassimcon-
figurado é de conveniênciadiscutívelna doutrina.1certoque força
a manutençãodo concubinatoentreos adúlteros,mesmodepoisda
mortedo cônjugeenganado.
v - Arf. 1.588- Supre;ss,ãoParcial
Deve-seexcluir a legitimidadedos herdeirosdo incapazpara
a açãoanulatóriadoseu casamento,sobretudoporque,dentreeles,
inclui o Projetoos colateraisaté o 4.° grau, que agiriamsob ins-
piraçãoquaseexclusivade interessespecuniáriosna sucessão,supri-
mindo-se,portanto,do dispositivo,as expressões"pelos herdeiros".
VI - legitimidadedos filhos nascidosdo matrimônionulo (não
putativo)
A Comissãoreconhecea tendênciaque se manifestanas legis-
laçõesmais atualizadas,Código Civil espanhol,art. 69; Código Ci-
vil portuguêstart. 1802;Código Civil suíço,art. 133, I, no sentido
de resguardara condiçãode legítimo,irrogadaao filho nascidodo
matrimônionulo, ou anulável,independentede qualquerperquiri-
ção a respeitoda bóa-féuniaterlalou recíprocados conjugese re-
comenda revisãodo art.1.595do Projeto. .
VII - DesquiteLitigioso
Propõea Comissãoa integração,em um só, dos artigos1.609
e 1.610,com aditamentode mais uma hipótesede desquite,man-
tido o -parágrafoúnico do art. 1.609,com nova redação.
Os casos especificadosnem sempre importamna impossibi-
lidadede vida emcomum,e estapodeocorrersemque se verifi-
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que qualquerdaqueles,conformeanteriorjurisprudênciasob a es-
coteirasustentaçãodo saudosoMin. Philadelphode Azevedo.





III - Sevíciaou injúriagrave.
IV - Abandonovoluntáriodo lar conjugal,duranteum
ano contínuo.
V - Condenaçãopor crimeinfamante.
VI - Condutadesonrosa.
VII - Impossibilidadede vida em comumpor motivos
graves.
VIII - Art.1615- Modificação
Pareceuà Comissãomuitaboa a ressalvaconstanteda segun-
da partedo art. 1.615do Projeto.Sugere,no entanto,que se asse-
gure igual faculdadeà mulher,quandonada a respeitose dispuser
'10desquitepor mútuoconsentimento.O artigo ficaria assim redi-
gido: .
"A mulhercondenadana açãode desquiteperdeo direi-
to a usaro nomedo marido.Se condenadoo marido,ou
se nada se dispuserno desquite por mútuo consenti-
mento/assisteà mulhero direito de retomarseu nome
de solteira".
IX - Alimentosdevidosao côniugedesquitado
Tal comoestáredigido,o artigo1.763do Projetopermitequeo
cônjugedesquitado,beneficiário de alimentos,possarecuperaro di-
reito de reclamá-Ios,se o perdeuem virtudede concubinatou pro-
cedimentoindigno,umavez rompidoaquêleou cessadoeste.
A Comissãoacolhea sugestãopara reformulaçãodo artigo,es-
teiada nos fundamentosdo P.rof.Simão'Benjó ("Aspectosda Obri-
gação Alimentar",in "Revistade Direitoda ProcuradoriaGeral da
Justiça",vo1.l, pág. 36)/propondoa seguinteredação:
. "O cônjugedesquitadoperdeo direitoa alimentosevi-
. ver em concubinato,ou tiv.erprocedimentoindignoi'.
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X- Pt)5se ~guardado filhoreconhec.ido
Serámelhormantero dispostona lei n.O5.582/70,que alterou
o arte16 do Decreto-lein.o 3.200/41. Pelq arte1.654do Projeto,
não havendoacordo,tornar-se-áexigíveldecisãojud:cial,que, à luz
da lei vigente,só será necessáriase advierprejuízo ao menorque
estiversob poderda mãe.
XI - DireçãodaSodedadeConiugal
Fundadano princípiode :igualdadeentre homeme mulher,a
Çomissãoacolhea sugestãopara nova redaçãodo arte1.603e seu
parágrafo,nos seguintestermos:
Art. 1.603.A direçãoda sociedadeconjugalcabeao mari-
do, emconjuntocoma mulher,sempreno intere:S8do ca-
sal e dos filhos.. --.
Parágrafoúnico. As questõesessenciaiserãodecididas.. .
em comum.Havendodivergência,poderãoos cônjuges
recorrerà autoridadedo juiz, em conjuntoou separada-
mente.
XII - Possee guardados filhos pelo viúvo, ou viúva, que
contrainovas núpcias
o arte1.621é unilateralporquesó dispõesobre a mãe. Igual
soluçãodeve prevalecerem se tratandodo pai que venhaa contrair
novasnúpcias. .
Sugere-sea seguinteredação:
"O pai, ou a mãe,que contrairnovasnúpciasnão per-
de o direito de ter consigoos filhos do leito anterior,
que só lhe poderãoser retirados,por ordem judicial,
provadoque qualquerdeles,o padastroou a madastra
não os tratamconvenientemente".
XIII - Art. 1.609,parágrafoúnico- Substituiçãoprocessuale
não representação
A possibilidadede ser a ação de desquitepropostapor as-
éendenteou irmãodo cônjuge,incapazde exercê-Ia,configurauma
hipótesede substituiçãoprocessual,motivopor que, no dispositivo,
a palavra"representado"deveráseralteradapara"substituído",cor-
rigindo-seequívocodo Código de 1916(art.316, parágrafoúnico).
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XIV - Imutabilidadedo regimede bens
A Comissãoverificouque o projetonão cuidouexpressamente,
como convém,da imutabildadedo regimede bens, e sugereque
os arts.1.694e 1.695sejamtransformadosnumsó dispositivolegal,
~e n.o 1.694,como parágrafoúnicocorrespondenteao art. 1.695.
Seria dada ao art. 1.695a mesmaredaçãodo art. 230 do Código
Civil de 1916.
XV - Regimeda separaçãoobrigatóriae comunicaçãodos
aquesfos
A Comissãoentendeque, no regimeda separaçãoobrigatória,
deve prevalecera comunicaçãodos aquestos(Súmula377), supri-
mindo-se,assim,a parte final do art. 1.696 do Projeto,com dois
pontosna palavracasamento,a despeitoda doutrina,que estádi-
vorciadada realidade.
XVI - Adoção
A Comissãorecomendasejamlevadosem consideraçãoos co-
mentáriosfeitos pelo Des. BulhõesCarvalhoem sua obra "Emen-
das ao Projeto643 do Novo Código Civil", págs.81 a 96, no sen-
tido de melhoraro tratamentolegislativodo instituto.
Especialmente,deve ser suprimidoo parágrafo3.° do artigo
1.669e retificadoo erro materialda partefinal do arf. 1.672,que
























Gonçalves(Ba),Ribeirodo Valle (MG) e CostaManso(SP)e dos Juí-
zes AugustoTiezze(RJ) e CarlosGualdalesteúltimorelatorlfuncio-
nandocomo secretáriad. Maria LúciaFarahde Mesquitalfoi eleito
por unanimidadeo Des. Aderbal Gonçalvespara Presidente.Con-
vidado para participardos debatesestevepresentea todosos tra-
balhoso ilustreProf. TorquatoCastrolque prestouexcelentecola-
boração.
Examinadase discutidasas diversasproposiçõesapresentadas,
foram em seguidaaprovadasas seguintessugestões:
1.a Sugestão:
Excluiro CapítuloX do Título111- Livro IV, referente
dação,por se tratar de institutoodioso, cujas finalidades
preenchidasno CapítuloV, arts.1861a 1865do Título I.




Na hipótese,porém,de ser mantidaa deserdação,deve acres-
centar-seao art.2.011:". . ., observadaa regrado arfo1.863e seu
§ único".
Passaria,pois, o artigoa ter a seguinteredação:"Os herdeiros
necessáriospodemser privadosde sua legítima!ou deserdados,em
todosos casosem que podemser excluídosda sucessão,observada
a regrado art. 1.863e seu parágrafoúnico".Ou seja,o deserdado
não terá direito ao usufrutoou à administraçãodos bens que aos
seus sucessorescouberemna herançalevitando-sedeste modo dú-
vida,em face da redaçãoatualdo artigo.
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3.a Sugestão:
Acrescentarao art. 2.014: ". .. judicialmentereconhecida".
"A deserdaçãosó pode ser ordenadaem testamento,com ex-
pressadeclaraçãode causajudicialmentereconhecida".
o acréscimovisa a evitardúvidaquantoà necessidade,sempre,
da sentençadedaratóriada deserdação.
4.a Sugestão:
Substituirno parágrafoúnico do art. 1.873 a expressão"da
introdução"por "do ajuizamento".
Passa,por conseguinte,o parágrafoà seguinte redação:"A
partir do ajuizamentoda lide, a responsabilidadedo possuidorse
há de aferir pelas regrasconcernentesà possede má fé e à mo-
"ra .
Visou-se,com isso, dar maisprecisãoao parágrafo.
5.a Suge'stão:
Novo sentidoe redaçãoao art. 1.889e seu parágràfoúnico:
"Pode o testadorestabelecercláusulade inalienabilidade,incomuni-
cabilidadeou impenhorabilidadequanto à legítima,ou a conver-
são dos bensque a constituemem outrosde outraespécie".
Parágrafoúnico. Não havendomotivo justo,pode a cláusula
ser invalidadapor sentençaprovocadapelo herdeiroou legatário".
Visou-se,com a alteração,evitar constrangimentoao testador
ou aos seus parentespróximosem torno da causaou motivo jus-
tificativoda cláusulae, ao mesmotempo,possibilitou-seao interes-
sadoa oportunidadede demonstrara semrazãodo vínculoestabele-
cido.
6.a Sugestão:
Suprima-seo requisitoconstanteda parte final do art. 1.879:
". .. se for ascendentedos herdeiroscom que concorrer".
Pretende-se,com isso, suprimira distinçãoque surge no art.






No art. 1.885substitua-sea palavralegitimadospor ilegítimos.
Harmoniza-se,assim,o texto com a sistemáticado Projeto e
com 3 legislaçãovigente.
9.a Sugestão:
O parágrafoúnicodo arfo1.886passaa ser o seguinte:
I/Emse tratandode adoçãorestritarse o adotadodeixardescen-
denteslegítimosou ilegítimos,ascendentesou cônjugero adotante
não seráchamadoà successãol/.
Pretende-sercom a alteraçãopropostaratribuirao adotanteo
mesmotratamentodispensadoao adotadono art. 1.885.
10.aSugestão:
O parágrafoúnicodo art. 2.078passaa ser o seguinte:
I/Extingue-se m dois (2) anos o direito de anular a partilha
farto169r.
Ampliou-seo prazorque passaa coincidircomo da ação res-
cisória e fez-se remissãoao art. 169 para evitar dúvida quanto à
nulidadeabsoluta.
11.a Sugestão:
O art.2.037 passaa ter doisparágrafosrmantidocomoprimei-
ro o atualparágrafoúnicoe acrescenta-seo parágrafosegundocom
a seguinteredação:
I/§ 2.° No casode asdívidasabsorveremtodoo acervoro prê-
mio seráarbitradopelo Juizr consoanteapreciaçãoequitativa,e o seu
quantumsairádo monte,comodespesasjudiciaisl/.
Resguarda-serassimro princípiode que o trabalhodeve ser
remunerado,tantomaisquantoindispensável.
12.a Sugestão:
Acrescentarao art. 1.847o inciso:
. . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . .
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